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e da Fac. de Direito de Curitiba. ProI. de Pós"'
graduaçãoda UFPR. DoutoremDireitopela tJSP:
, O t~ma,quemefoi propostopara esteXV EncontroBrasil~ir(j
CleFaculdadesdeDireitorelaciona-secomo ensinoe a pesquisà~
a teoriae a práticadodireito.Abre-sedesdelogoumimensoleque;
propiciandocertamentemuitadiscussão,sobdiversosaspectos,eis
quetal temaseinserenovastocontextodosproblemasuniversitá~
rios'brasileirose da conjunturadosproblemasnacionais,o que
nãodeve,evidentemente,s rvirdepretextoparaquêtudoperrna.;.
neça comoestá. '
, 'No quetangeespecificamenteao ensinodo direitoe especial-;-
, menteno casobrasileiro,parecequeas discussões,uItimamente~
, têm,.dado ênfasequaseabsoluta à formaçãoprofissional'do bacha;:'
reI emdireito,emdetrimentodasatividadesdepesquisapropria~
menteditas,comosea pesquisafosseirrelevanteoupoucovalesse
para a. própria formação profissional., ,
, . " ,
Tudo isto é atécertopontoreflexodeumaespéciedefascínio
pela"moderno",que.atingeemcheioo mundojurídico,acarre-:-
o'~ando-Ihegravesdeficiênciasno que diz respeitoaos conhecimen..
tos de base,o que,inevitavelmente,acabapor obliterara menre
,de muitos juristas, bloqueando-lhesaté 'mesmoo juízo críticQ
acercada realidadeatual e criandouma mentalidadepreocupada
unicamenteem criar novas(ou "modernas")disciplinasno currí-
culode dir.eito,ao invésde aprofundare aprimoraro conheci..
mento,das que já existem. '
~ CÓnferênciaproferidano XV Encontrode Faculdad~sde Direito,no R~~i:pe"~m
1987,ondeesteve~res~nte,tambémcomo conferencista,o homenag~adodesta
obra. " ", " ,
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No entanto,osverdadeirosproblemasquehoje nosafligem,






-correto jülgamento. " ..








,,eontrapontoé o tradicional,o arcaico,istoé,o 'irracional'(Folha
,deS. Paulo,21-10-85,p. 2). .
Ainda recentemente,tiveoportunidadede tratar deproblema
similar, sobo aspectoromanísticono.âmbitoda Améric~Latina,
~uranteo VI CongressoLatinoamericanodeDireito Romano,rea-
lizado em Mérida,na Venezuela,qua1].doabordeio tepla: "O di-




.doverdadeiroconteúdoromano (P. de Francisci Storia,p. 9). Já
.setornou hábito,aliás, principalmentenos meioscivllísticos,re-
"correr ao direito romano como "antecedente",iniciando-se,a
.maioriados trabalhos,com um capítulo"histórico",quasesem-
pre, porém,desvinculadodesua seqüência,semqualquerobjetivi-
dadecrítica, ou mesmoexplicativa,muito menosconexãohistó-
rica, sendoatéaconselhávelprescindirdetais introduções(D'Ors,
p. 55), por se evidenciarenl totalmente inúteis, .quando não ri-
dículase, por isto mesmo,seriamentecomprometedorasà própria
,obra €, conseqüentemente,à evoluçãodoutrináriado direito.
Tal constatação,quenãó selimita apenasao Brasil, mas de-
~correuniversalmenteda expansãodo direitoromanona sua for-
ma imperial,a partir da Idade 1\Iédia,por imposiçãoda obra de
. Justiniano,quedeturpouem grandeparteo autênticodireito
romanode origen1.popular,requerhoje a mais profunda"loeyisão
,..crítica. . .
Efetivamente,as estruturasjurídicasocidentaisse impuseram
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Saldanha(Legalismo,p. 142). - - - - .
É -dese;salientaraindao jogodeinteressesisoladose um dado
surnamenteir.aportantea serconsideradoespecialmente'na elabo-
raçãp dos nossoscódigos::'o . conservadorismo.da,chamada."elite
intelectual". -. - -
No casoespecíficodo CódigoCivil Brasileiro,para ficarmos
apenascom. um exemplo,OrIandoGomesretratamuitoberrto
quadrohistóricode sua formação:~'Comoa economiadO.-país






classedirigente- a burguesiagráriae a burguesiamercantil-
mantinhamo paíssubdesenvolvido,porquessaeraa condiçãode
sobrevivênciadosseusprivilégioseconômicoseda- suaascendência
socialno meioeln quevivia" (Raíseshistóricas,p. 44).
Assim,o CódigoCivil Brasileiro"é obra dehomensda classe




(Idem,p. 48). - - -. ..
Comosepodever;vastoé o campo'de pesquisaquehojese





de Tigar ,(Odireitoe- aascensãodQcapitalismo,p.15). ,
. - ,Admitindo-seque nemtoda'lei é direito,nemtodo o Dire:to
está emlei;.-cumpreaos estudiososquestionar-profundamenteOs'
atuais ordenamentosjurídicos. ---
O pensamentojurídico tradicional,depoisde tomar a norma
pe:odireitoe a sançãopelanorma,continuainvertendoas cOlsa.s,




estatais(Lyra Filho, Pesquisael1~quedireito?,p. 13). .
. Assiln, torna-sehoje maiscômodo.ao bacharelem direitO'
.'.automatizar~se-flo-man\bseio~dasleis...doquef()rmarJ,lmaverdadei-
ra'.consciênciajurídica na pesquisahistórico-crítica.Nem ele se
dá contamuitasvezesde queé induzidoa pensardentrode uma
lógica já definida,previamenteregidapor mecanismossutis de
controle"socíal,aca'bando,ele mesmo,por se tornar uma peçaa;
mais nestegrandefreio das trahSformações,csociais,".por'as~im'di..;
zer, queé hoje o direitolegislado.
. .Cumpre reconhecer,todavia, que a pesquisacientífica no
campo específicodo direito, longe de ser estimuladapelo poder
público,chegaa seratédificultada.É quea atividadedeprodução
de conhecimentoscientíficosem geralé reguladapor um aparato
institucional,delefazendoparte o sistemaescolar,com a função
tanto de reproduziro corpode produtores,quantode consagrar
(distinguiro queé legítimodo quenão é).
. Em brilhante trabalho,que,nestepassode nossaexposição,
tomamospor-base,ReginadeMoraesMoreI (A pesquisacientífica
e seuscondicionamentossociais,1979)observaqueos padrõesda
carreira científica - institucionalmente definidos - corresponde
a uma hierarquia.de poder,jtLstificadapor ,diferençastécnicas.
O acessoa.cadapatamar€ rigidam~ntemarc~dop.orno},ma.s.e
ritos institucionalizados,que definelTIníveis de autoridadee de
Hcompetêncialegítima~',acarretandoa consagraçãode uns e a
exclusãode outros.
No contextodo capitalismomonopolista,a atividadecientí-
fica -'é exercida.por trabalhadoresintelectuaisassalariados,sub-
metidosà burocratização,hierarquização,e,3pecializaçãoe parcela-
rizaçãodas tarefas,quer no aparatoestatal~quer em empresas
e organizaçõesprivadas.Ao mesmotempo,o desenvolvin1entoda
atividadecientíficaconstitui-senum affaire d'État: depoisda 11
Guerra Mundial, a promoçãoe o controleda pesquisacientífica
passama ser realizadospor lneio de poHticaspúblicas.
. No Bra.sil,a política científica institúCibrià1izóú':sé<no~inicio
da décadade50coma criaçãodo Conse1hoNacionaldepesquisas
(CNFq) e da Can1panhadeAperfeiçoamentodePessoaldeEnsino
Superior__(CAP~S),no quadro da expansãocapitalista de base
industrial, cornoparte das funçõesqueicahem---ao:;;(E$tanonêSt.e.
processo.
Na áreaeconômica,doisagentesintensificam-lhea atuação:
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.QEstadoe o capitalestrang~iro,comJ:unçõesespecíficasno pro-
cessodeexpansãoindustrialcapitalista. '. -. . ., .
. ",- Como.se vê, nem se cogita de uma pesquisahistórico-crítica,






do Petróleo (1947-1953). . ' . .' .
.' A criaçãodo CNPq pelaLei nQ1.310,de15dejane~rode 1951,
~insere-sen stecontextoideológico,sendoorientadapela ilusão de






,A pesquisa científíca, ps. 22-23)." "., ,
" , . A. infra-estrutura econômica devia ser acompanhada de uma
~fra~estrut~a educacional. Daí, entre os objetivos' visados, a
instituição do.regimede dedicaçãoexclusivados professores,.a
_criaçãode cursosde pós-graduaçãoe aperfeiçoamento,a instala-
ção de institutosde pesquisa.
O golpemilitar de 1964alterouprofundamenteo modelo.poli-
. tico e econômicoanterior,marcandoo fim ào pactopopulistano
-Brasil,quecontrolavao Estadodesde1930.Corre.spondeà supre-
maciado grandecapital,representadopelaburguesiainterna.c~o-
naHzada.A nova"elitedo poder".adotaentãoo lema "Segurança
. ,e.Desenvolvimento",garantido por um poder fortemente centra-:,
lizado e ngidamentecontrolador.É a fasede crise em diversas
; universidadeseinstituiçõesdepesquisa,como,por exemplo,aUSP,
..aUFR.J, a UnE e outras,decujosquadrosacabaramsendoexpul-
,80spor motivos ideológicosimportantescientistas,de renome
internacional.,
Duas,tendên~iaspassarama orientar a política científ~Ga.
partir de 1964:a repressãoa manifestaçõesd~crítica ao gover:no
.'~ a ênfasena-pesquisacientífica.Empreenderam-seassim;~edi-
. ,dasde modernizaçãoe racionalizaçãodo aparatoestatal,qu~se
refletiu na reestruturaçãoda CAPES e do GNPq,comsuasáreas
d~atuaçãoampliadas;tudo, porém,sob a ótica da importância
,.estratégica,não se contemplando,.obviamente,a pesquisa.em
:cértos"setorescomo,porexemplo,o direito. ' .
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,,- - A novadiviSãointernacionaldotrabalho,soba hegemomado:
- capitalmonopolista,passoua-exigircerto-,graude modernização




em 1968,e a institucionalização'da pós-graduação;a criação;do
Fundo Nacionalde DesenvolvimentoCientíficoe Tecnológico
(FNDC~),em1969;-a transformaçãodoCNPqemfundação(CoIi~
selhoNacionaldeDesenvolvimentoCientífico-'é 'Tecnológi'eo), Su""
, "bordinada à SecretariadePlanejamento;a criaçãodo SistemaNa-






sileiras e transformá-Iasem agênciasde "recursoshumanos>'e
es-pecialistas"sobmedida~',para uSarmosexpressãodeReginade
}JloraesMoreI (A pesquisacientífica,p. 35).Na verdade,reduzida
a medidasfinanceirase reananjdsinstituciona:is,'a:polítIca cien-
tífica acaboupor lin1itar-sea umapolíticadequalificaçãoda força
de trabalhorequeridapara a expansãodasgrandesempresaspú-
blicase privadas,nacionaise estrangeiras,e a un1discursonacio-
nalistaná-buscade.fundamentaçãoe ligitimaçãoda prát.icainter-
.vencionistado Estado.No entanto,são ainda palavrasde MoreI,
"ao mesmotempoem que é contempladocom vultososfinancia-
mentose um lugar dehonranospronunciamentosoficiais,o cien..
tista se vê cadavezmaiscontroladoe cerceadoem suaatividade
profissional,obrigadoa prestarcontas,justificar seusinteresses
de pesquisa,obedecera prazosrigidamenteestipulados,semfalar
nos mecanismosde controleideológico,as chamadas'cassações
brancas';cadavezcontrolamenosas condiçõesde produçãoe de
reproduçãodeseutrabalho" (Idem,p. 37).
Em se tratandode juristas, não bastassejá o desestímulo
oficial emqueseencontrampor não.sesituarememsetorinstitu-
cionalmenteprivilegiadoparaa pesquisa,há que-selevaremê-oftta
aindao conflitoqueseestabele.ceentrea obrigaçãode respeitoaó
direito,decorrente.precisamenteda profissãoque escolheram,e a
c~íticado mesmodireito.O princípiodorespeitoencontraseufun-
''':'d'a:mentona "legalidade"/,'que'é'dadacomopedra-de-toque de
110ssosistema..Aquelequefaz.mençãode sair da legalidadeSé.vê
condenadoemnomedosprlncípiosdemocrátícos,e confrontado





doDireit(),p.19). , ' , ;
:. ,Neste passo,convémlembrarque,diantedasdoses'maciçaS
deartigos,parágrafosealíneascomquenosdefrontamos,o Esta~
tut6da OAB, fazendoparteda legislação'braSileira,rec'onhece,~,
todosnóso direitode"advogarcomfundamentona injustiçada
lei" (Art.103,VII, daLei 2.415/63),o quenãodeixaserumreco-
nhecimentopor lei de quenem toda lei é justa. ;
:' Em trabalhoelaboradopelaAssessoriaEspecialpara o EnsinO'
Júrídico da Presidênciado ConselhoFederalda'OrdemdosAdvo-
gadosdo Brasil, para a reunião dos Presidentesdos Çonselhos
Seccionais,realizadoem Goiânia, já em junho de 1981,segundo
nosdá conta.JoséGeraldodeSouzaJúnior (O ensinojurídico, em;
pesorcUime processo,1986,p.,94), parte-seda constataçãode qu~
o ensinodo direitoestácondicionadopor uma ambiênciaquere~
flete ~teresseslim.itadosnão permitindoo des~nvolvimento,d~
padrõesdequalidadeque coriduza~o eStudantea pensar,juridi-
camentea sociedadeem dimensãototalizadora.'O ' fornialisrriÓ'
~sca.motehio processosocialdemudança,conduzindoa uma prá-
tica deensinojurídicoque "nãó incentivaa percepçãoe"compre~
ensãonormativada vidasocialno seuprocessodé mudança,mas
transmiteum conh~cimentoapstratoe,'por ser dogmática,'des~:
vincula-se'de suasreferênciasde realidade". '










tativa desuperaçãoda oposiçãoentredi&curso,e interV'enção.:.A




p 160). ',', "", , , ' , ,,;












percebeos interesseselaboradosocialmentepor detrásde cada
preceito'jurídico (pauloMercadante,Acemsciênciaconservadora




direito,apesardas dificuldadesimpostaspara a pesquisanes~e
cam~ , ,
, "De fato,numaépocacientíficae tecnológicacomoa nossa,
seum CursoSuperiornãocontribuisignificativamenteà mudança
de.uma meIltaHdage.acad~miQat;n~J:lteconservadora,tradicional,






formar profissionaiscapazesde efetuara mudançamentalda.
Bociedade,paratransformá-Ia. ,
A pesquisadeveresponderaos interessesda sociedadecomo
um todo,não do Estadocomoagrupamentodeindivíduosinteres-
;sadospredominantementena manutençãodo poder.
A comunidadeuniversitáriatemresponsabilidadespolíticasde
defesae de fornecimentode subsídiospara um regimeverdadei~
ramented.emocrático,integrandoas universidadesestrangeiras.e
naciQIlai$,~,:m~s,;javqr~cen~pa,autQ!lomianacional (Luiz E. W.
Wanderley,O queé universidiuie,p."78).
A primeiraexigênciapara a formulaçãodepropostaalterna-
tiva à estruturadeensinodauniversidadehá deser a mobilização
e participaçãoorganizadade professores,alunos e funcionáriol
nas~dêcísõês"qUêa1etam'a';-:,v1da1,umve.r-6itária.4(Demef}:~al;l$a;vjanJ"
Ensino público.. ., p. 92).
Precisamosde técnicose cientistas,sim, mas precisamosda
participaçãode professorese alunos,precisamos,finalmente,de
umprocessode democratizaçãouniversitáriaque permitaa im~
pregnaçãoacadêmicadas decisõesadministrativaspelo pensa-
mento da comunidade(A. Muniz Rezende,O sabere o poderna
universidade,p. 30).
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Nossaprofissãotempor escopofundaInentala justiça,acerca
da qual, em meio aos conflitossociais,o jurista não podetergi-
versar."Não há justiçaquepaireacimadosconflitos,só há justi-
ça comprometidacon10.3conflitos,ou no sentidode manutenção
ou no sent.idodetransformação",d"zRobertoA. R. Aguiar (O que
é justiça, p. 17). Mais incisivoainda foi b saudosoRobertoLyra
Filho: "Toda a problemáticada condiçãohumana,afinal seresu-
me no direitodebuscara felicidadepe.ssoale no deverde contri-
buir;para a."salvaçãO'coletíva-queise..entrosam encompletan}j~
poís não há felicidadeautêntica,se esta pretende"edificar~seà
custa qa d~sgr.açalheia;nem há salvaçãocoletiva,ao preçodo
a'niqüilamentodaspessoas,massuasaspiniçõe~epredileçõescon~:'
eretase individuais" (Pesquisaem que direito?,p. 37).
, ...Assim,em faceda criseatualnas construçõesdo saberjurí-;
dico,antea visãocríticaqueseacentuaacercada:própriaidéia
do direito~partinqo-sedo pressupostode quenãos.epgde,ensinar,.
,certoum direitoerrado,caberiaindagar: qual o direitocerto:? .,
Neste,passo,com1l.ngoplenamente,. com a preocupaçãode;
NélsonSaldanha;.paraqúêln,urnaanáliseobjetiva.QOdir'eitoe do.
BabeI'jurídico não pode jgnorar os dadoshi.stóricos:"O perigo
queme pareceexistir,nisto tudo,é ode seperderemàscondições:
para uma análisefilosófica (ouao meno'3doutrinariamentegené"::
rica},libert-a'elúcida.O quecresceéa tendênciaao jargão (hoje',
muito forte na ensaísticabrasileiraemgeral),e comelaa radica-
l~zação':(Teoria do direito e ,crítica hi:)íórica, p..130). .". ."-',
. Há dese entenderquea revisãohistórico-críticaé o primeiro
p,assQpara.a superaçãoda.atualcrised().direito,poissó o correw.
conhechnentodas causasé quepodesanar-lheos efeitos.
Assim,à guisa.deconclusão,poder-se-iaformulara seguin~:
proposição; " ,~~ " .




, trabalhó.. .. ~ ,'. . " ,.,:. ' ''',.
. .. 2.., 1\mpliar,- ao invés,' e' aprofund~r~ o' estudq,'\
daq1ielásdisCiplinas,já eXiste1}tes,.que.me.ll1orse'
prestampara estimulara formaçãode uma,cons-
...êiêricia'críticaemtornódo 'fenôIneno"jllrídi~o,'.Üils;
. " . como, a Filosofia, o Direito Romano e ~i"Sociologia.
'. ..', ,- ,", , .0 ,'.' , ..,. ,'" . .'"'.',. '" . . " , . '"
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